
do Vale

Parágrafo segundo, os processo^ documentos ou

União. ;ar;.53,§2',PI 424/2016)

parágrafo Terceiro^ Aquele que_ d?SoleTn'SS e

relajivES ao acompanhamento e fis^iizaçao aos pi 424/2016)
sujeito è rssponsabiiizaçáo administrativa, civil e penal, {art o3, § 3 . Pi 424/zu loj

s^aasasssssMss sssa»"
' ;sís':zf.:íss-^"PS.^.'.ssrs

., 2?'ps-"-^ar^à^"^ce'^e^'e declaração de capacidade técnica, indicando o servidor
ser^iaores^íue obra ou serviço de engenharia, bem como a

ZSÍ 7e Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de
ill ^ eS-írTe os^mSriais aplicados e os serviços realizados atendem os requisitos

Ce qualidade estsbeieddos pelas especificaçaes técnicas dos protetos

iV SeTemí expressa firmada por representante legal órgão ou
.ntdaae convenente, ou registro no SICONV que a sutDSti ua. atestando o
arsncimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatouc. (ad. f-.

Pi424'201ô'» .. j

V  propiciar cs meios e as condições necessárias para que os servidores oa
concedente, do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federai e do
Tribunal de Contas da União tenham livre acesso aos documentos rejativos a
execução ao Objeto deste Convênio, bem como aos locais de e*ecuçao deste
prestando a esses, quando solicitadas, as informações pertinentes, {art. 27. xvi pi
ú;?i/2Cl3)

cláü3üla Décima quarta - da contratação de terceiros

A execução física do objeto do presente convênio poderá ser efetuada diretamente pelo
conver.ente ou indiretam.ente, mediante licitação ou por meio de unidade executora.

Parágrafo Primeiro. O convenente está obrigado a observar as disposições contidas na
Lei n2 6 5Ô5, de 1293. na Lei n? 10,520, de 17 de junho de 2002 e demais normas federais,
estaduais e municipais pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros, (art.
49. F.-'.24.'2016)

I  para aquisição de bens s sen/iços comuns, será obrigatório o uso da modalidade
pregão, nos termos da Lei n2 10.520, de 2002, e do regulamenío picViSiO nk.»
Decreto 5.450. de 31 de maio de 2005, sendo utilizada preferencialmente a sua
forma eletrônica, (art. 42, § pi 424/2016)

li. s inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente
justificada pela autoridade competente do convenente (art. 49,§ 2? PI 424/2016)

III. as atas e as informações sobre os participanles e respeciivas propostas das
licitações, bem como as Informações referentes às dispensas e inexigibilidades,
deverão ser registradas no SICONV. (art. 49,§ 32 PI 424/2016)

IV. a comorovação do cumprimento dos §§ e 2- do art. 16 do Decreto 7.983, de
SG-S, será realizada mediante declaração do representante legai do órgão ou
?nifdade responsável pela licitação, cue deverá ser inserida no SICONV após a
,r,^-nr.;nris>r^ãA po 'jrtiacão. 'art. 49 S p| 424/20151



íot iQiaeoJiJâf^

Se..ndo Dever. a

ltcv-^'°^ob)e,Õ conS p?vis.a no pleno de IraPalho. envolver paroerlas comÕSÍ:S=«ÍS.=ladade civil. (art. 51. PI 424/2016)
Paragrafo Terceiro.

;"ir,é'S,t»SerSen".'observando o valor máximo do convénro. (ar,. 50, PI
424/20'?6)

príS-r^^srds ostros veicules de publicidade usualmente utilizados pelo convenente.

L^ágrato Ooinlo. O ÇO^en«
pSoalSSrS^mo-d^rbrgáos de c^td^e « ̂5?^"
contábeis das empresas contratadas, na forma dos aits, 45 e 49 a 51 da Pi 4^4/zu lo. v
27, XX, pi 424/2016)

Paráaraío Sexto É vedada, na hipótese de aplicação de recursos federais a serern
repassados mediante convênio, a participação em licitação ou a contralaçao de empres
que --:-.r,4:)srr.: (art. 44, P. 424.í2016)

I  no cadastro de empresas inidõneas do Tribunal de Contas da União, do Ministériod?. Transparência. Fiscalização eControladoria-Geral da Ur^ao;
II, ^0 Sistema de Cacasíramento Unificado de Fornecedores ■ SICAF como

irnoedidas ou suspensas; ou ip„r,rráH[riafio

ill no Cadastro Nacionai de Condenações Ctvis por Ato de
Administrativa e Inelegibilidade. supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Paráqrafo Sétimo. O convenente deverá consultar a situação do fornecedor selecionado
no Caoasíro Nacional ce Empresas Inidõneas e Suspensas - Ceis. por meio de acesso ao
Portal da Transparência na internet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega
do bem isrt. 44,§ único. Pi 424/2015)

CLÁUSUlA décima quinta - DOS PAGAMENTOS A i ERCEIROS

Os pagamentos â conta de recursos do Convênio estão sujeitos á identificação do
berc^cisnc finai ds despesa, por CPF ou CNPJ. (art. 52, PI 424/2016)

Parágrafo Primeiro. Os atos referentes à .movimentação e ao uso dos recursos a que se
refere o caput deverão ser realizados por meio de Ordem Bancária de Transferencias
Voluntárias - OBTV, observando-se os seguintes preceitos; (art. 52, § 2-, PI 424/2Ulb)

'  -üvimentação medianie conta bancária especifica para cada convênio;
II. pacamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos

fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento
nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado em conta banrana de
ttutaridade do próprio convenente, devendo ser registrado no SICüNv o
Oeneficiáric final Cs descssa, por CPF ou CNPJ:

a  por ato do Presidente da Funasa;
b  na execução do objeto pelo convenente por regime direto:
c. no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias custas

decorrentes de atrasos na liberação de recursos pela concedente e em valores
além da contrapartida pactuada;



^PL

.nstituições financeiras,

parágrafo Segundo. Antes da -alizaçao _de cada pagamem inCuirã noSICONV. nc ninimo, 3S seguintes informações (a . .§ •

ii o 'icme e^NPJ cu CPF do fornecedor, quando for o caso;
iil o comrato a que se refere o pagamento realizado;

'í iSESSESSS;.--' —

devicamente identifcados com o número deste Convênio.

prlSàc de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação, {art.4-, §3 ,
424/2016)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REVERSÃO DE VALORES CREDITADOS

O ccnve-nie autoriza a concedente a solicitar, junto à instituição financeira a'bergante da
conta corrente especifica, a transferência dos recursos financeiros por ele repassado^
bem corno os seus rendimentos, para a conta única da Uniao. caso os ̂ ecu^os nao s j
utiiizaco. no objete da transferência pelo prazc de 180 (cento e oitenta) ®
resgate oos saldos remanescentes, nos casos em que nao 27
recursos nc prazo previsto no art, 60 da portaria Intermm.stenal n2 424/2016. (art, 27,
xx:y p;'^24/2016;

ParaorsfC Primeiro. Fica a instituição financeira desde já autorizada J
concedente. a qualquer tempo, por ordem e determinação expressa desta, devidamente
moiivacc os valores que eventualmente forem repassados, desce que haja saldo
suficiente na ccnta corrente beneficiária e receptora do crédito.

Paràqrafo Segundo. Os valores referidos no parágrafo anterior deverão ser creditados na
Conta Única do Tesouro Nacional, via Guia de Recolhimento da Uniao - GRU, com o
códion icemificador a ser informado paia concedente.

Parágrafo Terceiro. No caso cs reversão dos valores por não execução financeira em
orazo superior a 180 dias, observar-se-á o montante efetivamente transferido pela Umao^e
não utilizado na execução do objeto, acrescido dos rendimentos de sua aplicaçao
financeira, (art, 41, §§72 e 102, Pi 424/2016}

Paráorafo Quarto. Para os instrumentos em que não lenha havido qu^quer execução
física" nem utilização dos recursos, o recolhimento à conta única do Tesouro devera
ocorrer sem a Incidência dos juros Oe mora. sem prejuízo da res^tuiçao das receitas
obtidas nas aplicações financeiras realizadas, (ari. 59, §2-®, Pt 424/2016)



ZPL - Trizidela do Vale
Proc. iòlD^ OOillo J.S,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

fflaSStSSSSSBB^^
PI 42L'2C''5)

PMn,el,o. O -™-,tlcTdr'^rair5?al7''d: ?o^B^rrnlSeS
SICONV cs acordo com o estabelecido rios ans
MP/Wr'CGU n2424/20l6.

Paráorafo Segundo. Quando a prestação con^s_nãojor^

ÉÍSiS£rÍsES=í5H^
fara repa™^ do da.-,o ao erário, sob pena de responsabilização sol,dar,a, (art,

59 § p; 424/2016)

Part-^-^c Quarto O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante
^for^ssc cs °rsstaSc de contas, deverão ser realizados durante todo o penooo de
execucic dc instrumento, conforme disposto no art. 56 da PI 424/2016.

Paráaraío Quinío. O prazo para apresentar a prestação de contas é de 60
após o encerramento da vigência do convênio, ou da conclusão f^ ^ ®
que ocorrer primeiro, (an. 27, XXiV e XXVII, c/c com art. 59, III e IV. PI 424/2016)

Par35"*o Sexto. A concedeme deverá analisar a prestação de contas dos recursos
aplicados r.a consecuçàc dc objeto deste convênio, no prazo de i ano e na
no art. 10, §85, do Decreto nS 6.170,'07 e no art. 64 da Portaria Interministena! MP/MF/CGU
ns 424.'20'.5

Parás'i^do SéTimo- A concedeníe notificará o (a) convenente. quando não apresentada a
presteçác cs contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos
públicos iransferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas
Especial, (art. 02 II. "h", PI 424/2016)

Parágrafo Oitavo. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do
objeto, será feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento a
concedente com base nas informações contidas nos documentos relacionados nesta
ciáusul?. tart. 62, § 22 P! 424/2016)

Parágrafo Nono, A conformidade linanceira deverá ser realizada durante todo o pej-todo
de v-aé-o;a dc instrumento, devendo constar do parecer fina! de análise da prestação de
contas somente impropriedades ou irregularidades não sanadas até a finalização do
dccumcntc ccnclusivo. (art. 62, §35. PI 424/2016)

Parágrafo Décimo. O Relaíór.o de Cumprimento do objeto deverá conter os subsídios
necessários oara a avaliação e manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do
objeio cactuado. (art. 62 §42. Pi 424/2016)



:PL-Trizid0ladoVale
Proc. ÍDJMÜLiíoJÃ

Décimo P.mélro A

SS: ins,mmen,o. ,a. 62. 5 6', PI
424/2C:c;

E55HSk=S3s'SiíSss,3SSJ:
8.?^C=e 2014. [art. 64, e § 1^. Pi 424/2016)

Parágrafo Décimo daTStrça^fdTco^laTp^^^

refe,eti-.e ao exercício err, que ocorreu o falo. (art. 64. § 2-, PI 424/2ülb)

(arí, 52. 424/2016)

I  Reialório de Cümpnmenlo do Objeto: -,orito
i, ..acia.-açâo da raai,zapâo dos objetivos a q^e se propunha o InSir.r^ento,
UI Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver
IV Termo de compromisso por meio do qual o convenente se obnga ® ®nos

documentos relacionados ao convênio pelo prazo mmimo de 10 (dez anos
contados da data em que foi apresentada a prestação de contas ou do decurso do
orazc para a sua apresentação;

V. Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso,
V!. A 'siação de treinados ou capacitados, quando for o caso,
Vi; 4. -giaçâo dos serviços prestados, quando for o caso;
Víi) Cópias dos despaches de adjudicação e de homologação das licitações realizadas

ou cópias dos despachos de autorização e raiilicaçao das dispensas e/ou
.nexigibilidade de licitação, com o respectivo embasamento legal, quando se

IX. \otss e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos; data do documerito,
compatiPilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no SICONV, valor,
apcsiçâo de dados do convenente, programa e número do convênio;

X. Reiatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV pelo
convenente;

Parágrafo Décimo Quinto. Objetivando a compiementaçào dos elementos necessários à
análise da prestação de comas do convênio, poderá ser utilizado subsidiariamente pela
cor.'-edc"'e relatórios, boletins de verificação ou outros documentos produzidos pelo
Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as atividades regulares de suas
funções, fart. 52, § 62, PI 424/2016)

Paráorafo Décimo Sexto. A manifestação conclusiva da análise da prestação de contas
deverá ser registrada no SICONV, podendo resultar em; (art. 64. § 2 9, PI 424/2016)

L  eorovação. cabendo â concedente prestar declaração expressa de que os recursos
"..'snsferidos tiveram boa e regular aplicação;

il. aprovação com ressalvas, quando evidenciadas impropriedade ou outra falta de
natureza formal de que não resulte danos ac Eráno;

111. rejeição, com a determinação de Imediata instauração de Tomada de Contas
USOcClSl.



3PL - Trizideta do Vale
Proc. iúiâÕQlPP^

P.,às,-afo Décimo Sè.imc. A Pmstação de Con.es esta sojella 'ambém às 5egbin.es
dispos>0'jes.

■ pi^èsissss
"' sH!o,'Tn"»b'aíminllaTof ari^edenS^a ?n''s,°à"íçào° de
,V medidas adcadas se,àomsenoos no SICONV; í§ 75 art-59, PI 424/2016) lúhiiros ao se*
V  a -oncedente no caso de convênios celebraaos com entes públicos, ao se^

■  comunicada das medidas adotadas pelo convenente,
d.c,siro da inadimpiència, desde que °
e sela atendido o disposto nos incisos il, 111 e IV acima, (§ 8- an. 59, Pi az '
; conveneníe deverá ser notificado previamente sobre as irregulandades
apontadas, via notificação eletrônica por meio do SiCONV, devendo ser inciuida no
aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, (§ 9- art. 59, c/c art.

VH. feita por meio de carta ^e.strada com ̂ av^^de
SaSal^pSend^ ser registrada
noSICONV; (§ lOSart. 59, PI424/2016)

Viil. o registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quarenta e cinco)dias após a notificação prévia; (§ 11-art. 59, PI 424/2015) ■ c , ^
IX n. inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV sera lator

'csiritivü a novas transferências de recursos financeiros onundos do Orçamenio
Fiscai e da Seguridade Social da União mediante convênios, contratos de repasse
e termos de cooperação, nos termos da alínea "b" do inciso, V, do a^. 9- oa
Portaria Interministeriat MP/MF/CGU n? 42^/2016; (. art. 70, §32, 1, Pi ̂ 24/2016)

X  o ato de aprovação da prestação de contas deverá ser .-egistrado no SICUNV.
cabendo á concedente prestar declaração expressa de que os recursos
transferidos tiveram boa e regular aplicação; (§ 4S art. 64. Pi 424/2016)

X! caso a prestação oe contas não seja aprovada, exauridas todas as providencias
Cioiveis para reguiarização da pendência ou reoaração do dano, a autoridade
competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SICONV
e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada ae Contas
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de
comaPilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua
competência; (§ 52 art. 64, PI 424/2018)

Paray-aío Oécimo Oitavo. O convenente deverá manter cs documentos relacionados ao
insirumemo pelo prazo tíe 1C (dez) anos, contados da data em que_foi apresentada a
prestação de contas ou do decurso do prazo para a sua apresentação, (art. 4- §d-, ki
424/20-16::

Parágrafo Décimo Nono. No caso de convênio celebrado com ente^que tenha seus
serviços de saneamento prestados por concessionário. a_ não apresenlai^o do contrato de
concessão alterado, assim como a nao comprovação da integração dos ^
patrin-.c;-..o do Wumcipic. resultará na rejeição das contas do convênio. (Acórdão 347/2016-
TCU - P.enário)



parágrafo Vigésimo. Se.do -vidend^^-^s ôgj f^^^aSVccííSdÍíS ̂
vidos .nsanaveis que impiiquS... ^ recomposição do erário no montante

PI 424.'2ü1ò)

CLÀUSU'JS DÉCIMA OITAVA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

O cnnv.nente se compromete a -'f^ -'-ratfdVrieSnt?
5::SSgS: í foÍííSiiS^-^'tos para com a Fazenda Nacional, quando: (art. 27
XI, PI -•2-'./2CT6}

,!■ - ■
ill o7'cscJsos forem jtiiizados em finalidade diversa da sslaoeleada neste convênio.

Parác^afo Primeiro. A utilização dos recursos em desconformidade com o P^ctu^
foseisrá cdriqscão do convenente devolve-los oevidamente atualizados^conformeexigido para a quitação de débitos para com a Fazenca f^^cional. com base

da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custodia SbLio,
acum\j'ac3 mensalmente até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursosacresciao esse montante de 1% (um por cento) no de efetiva^ da devolução do
recursos í Conta Única do Tesouro. (§ 3£, art. 57, PI 424/2016)

Parán'?fo Sequndo Pare os convênios em que não tenha havido qualquer execução'S. .os recursos, o reoolhirceoro "or,« üoicj do Tssouro Nacional
deverá ocorrer sem a inddência dos juros de mora. (art.59, § 2-PI 424/2015)
Parágrafo Terceiro. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes^inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas^ nao
utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos a Conta Unica dojesoufo, no prazo
imDro'-'ooáve) de 30 (trinta) dias da conclusão, denuncia, resasao ou extmjjao do
insírum^río. por meio da Guia de Recolhimento da União - GRU a credito do 'esouro
Nacional, sob pena da imediata instauração de tomada de contas espeaa^l do responsável
provide.nc ada peia autoridade competente do órgão ou entidade concedente. (art,60, c/c
am2'' aXVíI,PÍ424/2C1S)

Parágrafo Quarto. A devolução prevista no parágrafo anterior será realizada observando-
se a p.-opcrcionaiidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos na
oelebrovãc independentemente da época em que foram aportados pelas partes.

Parágrafo Quinto, Nos casos de descumpnmento do prazo previsto no prazo de uCítnnia)
dias a concedente deverá solicitar a instituição financeira albergante da conta corren e
esoecriica da transferência, a devolução imediata, para a conta unica do Tesouro•_ irT-tonii-iua na» — 7 ~ ^ . • A i

Parágrafo Sexto. Nos casos em que a devolução de recursos se der em função da não
exac-siãc dc objeto pactuada ou devido a extinção ou rescisão do instrumenio, eobrloaiória a divulgação em sitio eletrônico institucional, pelo concedente e convenente,
das nformações referentes aos valores devolvidos e dos motivos que deram causa a
referica devolução.
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Sátin.0. Na transferénc. à aon.a un,=a ^

ícrescaa ==s rendimentos os soa aplicação Snancana. (art. 41. § 10. PI 424/2016)
pSrãgrafo Oitavo, A inoosarvinci. das disposições desta Clàusuia implica na instauração
de tcmads de contas especial.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS ALTERAÇÕES

Es.» n-rmo de convênio poderá ser alterado mediante proposta, f

não hajdi prejuízo à execução do objeto pactuado, (art. 36, § 1 . Pi 424/201b)

Parác^^tc Segundo. Os ajustes realizados durante a execução do iriteg^
plan- - -rabaiho desde que submetidos e aprovados previamente pela autondaoe
comp.5.s.-;s (art. 20. § 3= Pi 424/2015)

Pará3r3fo Terceiro. F.cam vedadas as ^
serviços de engenharia aprovados peia concedente. (art. 6, § 3-, PI 424/201b)

CLÁUSUL-i. VIGÉSIMA- DA CONTINUIDADE

Na hic.d-ese de oaralisação cu de fato reievar.íe que venha a ocorrer, fica facultado a
concede.,te assumir ou transferir a responsabilidade pela execução oo ooibjd
convênio de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas, nos termos do art. 27.
da Portaria inierministerial MP/MF/CGU ns 424/2016, sem prejuízo da apuraçao de
responsabilidades por eventuais danos.

CLÁUSULA ViGÉSlMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES

A tituiandaoe dos bens remanescentes é do convenente, salvo expressa disposição em
contrário rio instrumento celebrado, (art. 25, PI 424/2016)

Parágrafo Único. Ao convenente compete contabilizar e guardar os bens remanescentes
e marifesíar o co.mpromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de
prcgram?. gcvernameníal, devendo estar claras as regras e diretrizes de utilização a serem
definidas pela concedente. (art. 27. XIV, PI 424/2016).

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CLÁUSULA SUSPENSIVA

Os documentos necessários à celebração do convênio, exceto os eiencados no Artigo 22
da Portana Irttermlnisterial rs 424/2016, poderão ser apresentados, no prazo de ate 18
(dezoT-ç^ msses, considerando c disposto na Portaria Funasa ns 1.474, de 14 de dezembro
de 201"^. com.o condição a ser cumprida peio convenente e, enquanto a condição não se
verificar, não terá efeito s celebração pactuada, (art. 24, PI 424/2016)

Parágrafo Único. O prazo fixado para o cumprimento da condição, caso não obedecido,
enseja a extinção do ajuste.



CLÁUSL.LA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA, DA RESCISÃO E DA EXTINÇÃO
O preser,te convênio poderá
IS^ÍSÍv^Sl^íd^Sí^d- 27, XV,I, cicom sd, SS PI 424,20,8)
Parágrcfo Primeiro. Constituem motivos para a rescisão do Convênio, (ari. 69. PI
A2A:2C'.3)

--SSnSrrecêo oe iniormação em

xr,:3s especial.

IV - -corrênde da i-execução financeira.

Parágrafo segundo. A rçjas^^^
instaufaçoo oê íorr.aüa uc bsh cr-ntinuidade da aouraçao, por

SSSÍ mSSS SS^ando ide^tiã^^ outras irregularidades decorrentes
do ale -rs-.icado. (art, 69, parágrafo único. PI 424/2016}

da propriscace do imóvei, quando exigidos.

Paráof-O Quarto. Na hipótese de inexistência de execução financeira. ̂ PÓs ̂ 80 (cento eoitr^ rías ca liberação da orimeira parcela ou 360 (trezentos e sessenta) dias sem a
utiiiza-ãD COS recursos no objeto da transferência o instrumento devera ser rescindid .
(ad. 4t,§§ 72. 8* e 18, Pi 424/2016)

Parágrafo Quinto. A execução financeira mencionada no parágrafo
comomvada .mediante a emissão de Ordem Bancária de Transferencia Voluntana no StCONV.
(art. 41. §9°. PI 424/2016)

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

A vigência deste convênio se estenderá até o dia 1" DE MAIO DE 2021, iniciando EM 1"
DE JUNHO DE 2018. (art. 27, V Pi 424/2016).

Parágrafo Primeiro. A concedente prorrogará "de oficio' a vigência do presente convênio
antes oe seu término, prescindida de previa anaiise peia sua area jurídica, quando der
causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exalo penedo do
atrase -r-/'cario. (art. 2~ VI. cdom arts. 36, §22e 37, PI 424/2016).

Paréarsfc Segundo. A prorrogação do prazo poderá ser efetuada por
SimpBficado padro.nizado assinado apenas pela concedente,
órqãc luridico, considerando-se a solicitação do convenente, mediante oficio, no prazo de
até •: (trinta) dias antes do fim da vigência do ajuste, bastante para respaldar e assegurar
a sua .manifesta concordância, para todos os efeitos iegais.

Paragrafo Terceiro, A aiieraçáo pretendida por intermédio de Termo Aditivo Sirnpiificado,
somente pooerá ser realizada caso haja manifestação expressamente favorável da area
técnice ca concedente quanto è justificativa apresentada, á viabilidade da continuidade da
execução do objeto e à suficiência do prazo requerido.



CPL - Trizidela do Vale
Pxoo.iOlClODiiioJ^,

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO

É  para .Irimir - puesja^ a Ja «
SS" 3 ̂Srí^or privilapiados ,ae a^am. (a«. 27, X,X P.
424/201 e;

Pela CÒNCEDENTE

Brasília-DF.2^_ de —Iv /
Pelo CONVENENTE

de 2018.

"rGDRíGO SÉRGIO CIAS
presiiSerite da FUNASA

Dirigente do Município de TRIZIDELA DO VALE/ i^A
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MlNlSTliRlO DA SAÚDE
FUNDACAO N AOONALDE SAÚDE

PORTAL l>05 COI.VtSlOS
SICOSA •SlSlEMAOliCESTÀODECONVtNlOS

■or*L- rmcro-CTa vw

Proc. iMaMi/20^
- s, _ iíí2nj

NV ANO DA proposta:
028413/2018
OBJETO: . , , , j ,, , ...
li„pta„..tão je Sis..ma. Je Abas.ecimemo d= Âgü. no Mu.icipio de Tnzid.la do Val^MA.
JUSTIFICATIVA: . . . Hn Vale com sede no Povoado Trizidela,
Fica criado, pela Lei X'' 6.164, de 10 ° Pedreiras. O município de Trizidela do Vale Hmita-
a ser desmembrado do niunicipio de Pedreiras, su r in municÍDÍo de Pedreiras- a Oeste com o município de Igarapé
se ao Norte com o município de Gonzaga; a Les e com Assim permanecendo
Grande e ao Sul com o município de Pedreiras, f 20.891 hab. (IBGE 2015).
em divisão territorial daiada de 2005. ^ , IDhm 0.0,606 (Atlas Brasil 2000). O município possui uma
área de 262.420 kmL aensidade demográfica ^ções governamentais para melhoria de sua qualidade de vtda.
população desprovida de recursos financeiros, necessitan ^ ® . abastecimento de água, para atender a demanda da
Portanto, faz-se necessário a implantação de proje os com jp Trizidela do Vale Estado do Maranhão, devido aopopulação da zona rural (R-a^ta. Pato Sino ^ Em vista disso, solicitamos
crescimento populacional, não dispondo ^ ^ ^ um conjunto de estruturas, equipamentos e
recursos para implantaçao de sistemas de abastecim ^ P entregá-lo aos usuários em quantidade e qualidades- instrumentos destinados a produzir agua de consumo huinano a '^blemas gerados pelo contato com águas
adequadas, tendo um serviço continuo a um custo razoavel. alem de abrigo para quadroserJ^idas e diretas. O sistema e indispenslvel. a
elétrico, reservação. reae de j i dispositivo legal, que dê as condições mínimas, prevenindo
s;rr:;í.:;e:rr:rr:rr .o., d, doe.ç„ d. ve.,.,. .d...
consequentemente a promoção do desenvolvimento regional.

1 - DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG:
36211 l-UNDACAO NACIONAL DE SAÚDE
CPF DORESPONS.WEL: | NOME DO RESPONSÁVEL:225 510 368-01 [ RODRIGO SÉRGIO DIAS
ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:

^ Edificio PO 700 - Setor de Rádio e Televisão Norte (SRTVN) - Quadra 701 - Lote
CEP DO RESPONSÁVEL:
70719-040
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2 - DADOS DO PROPONENTE

PROPONENTE:

01.558.070/0001-22

RAZ.iO SOCIAL DO PROPONENTE:
município de TRIZIDELA DO VALE
ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE:
BRMA 119,1670

ÍÕfÍ rCÓDIGO ^CEP: _CIDADE:
CÓDIGO CEP:

TRIZIDELA DO VALE
MUNICÍPIO: 65727000
0258

E.A.:

Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:

99981870200

BANCO:

001 - BANCO DO BRASIL SA

CPF DO RESPONSÁVEL:
853.073.784-91

AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
5733-9 80519

nome do RESPONS ÁVEL:
CHARLES FREDERICK MAlA FERNANDES

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
I RUA DA SALVACAO. 621 - JERUSALÉM

CEP DO RESPONSÁVEL:
65727000

CPL-Trizidela do Vale
Proc.

Relatório emitido em 12/12/2018 15:03:45



4 . DADOS DO EXECUTORA'ALORES

VALOR GLOBAL:

VALOR DA CONTRAPARTIDA
VALOR DOS REPASSES:

VAI .OR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA;
VALOR DA CONTR.APARTIDA EM BENS E SERVIÇO^
VALORDE rendimentos DE APLlCAÇÃpr
INÍCIO DE VIGÊNCIA:
FIM DE VIGÊNCIA:
VIGÊNCIA DO CONVÊNIO:

R$ 2.200.000,00

R$0.00

RS 440.000,00

R$ 1.760.000,00

■  RS 0,00

R$0,00

R$ 0,001

01/06/2018

01/05/2021

,^PL- Trizidela do Vale
Proc. iüiü.á2L'20^^
'-S.
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5-PLANO DE TRABALHO

^PL- TrizidGla do Vale
'roc. SOlâO^ Í 120
IG y, r-^ ní/

Especificação: implantação de sistemas de abastecimenlo de água nas localidades: Boca da^ata. Pato Smo e Guará no
município de Trizideia do Vale -MA.

Unidade de Medida: LN [Quantidade: 1.0 1 Valor: R$2.200.000,00
oi/ninrtlO l Término Previsto: 01/12/2020 1 Valor Global: RS 2.200.000.00Inicio Previsto: 01/01/2019 | Término Previsto: 01/12/2020 } Valor

RS 2.200.000,00

RS 2.200.000,00

UF: MA I Município: 02S8 - TRIZIDELADO VALE
Endereço: Zona Rural do Município

Etapa/Fase n"; 1
Especificação: Sistema de Abastecimento de Água da localidade Bocada Mata
Quantidade: Valor: | Inicio Previsto:

1.0 un R$ 1.028.491,12 01/01/2019

Etapa/Fase n":

Especificação:

Quantidade:

0.0! un

Etapa/Fase n®;

.Especificação:

I Quantidade:
1.0 un

Sistema de Abastecimento de Agua da localidade Guará
Valor: Inicio Previsto:

R$ 582.129,49 01/01/2019

5
Sistema de Abastecimento de Agua da localidade Pato Sino

Valor: Inicio Previsto:
R$ 589.379,39 01/01/2019

65727-000

Término Previsto:

01/12/2019

Término Previsto:

01/12/2019

Término Previsto:

01/12/2019

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
FUNDACAO NACIONAL DE SAÚDE

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro ANO: 2019

META N®: 1 | VALOR DA META: R$440.000.00
DESCRIÇÃO: Implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades: Boca da Mata, Pato Sino e Guará no
município de Trizideia do Vale -MA. .

VALOR DO REPASSE: RS 440.000,00 | PARCELA N°: 1
MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2019

METAN®: I ~ } VALOR DA META: RS 440.000,00
DESCRIÇÃO: Implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades: Boca da Mata, Pato Sino e Guará no
município de Trizideia do Vale -MA. .. . .

VALOR DO REPASSE: ^ 440.000,00 PARCELA N°! 2RS 440.000,00 PARCELA N°: 2

i MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2019

METAN®: 1 | VALOR DA META: R$ 880.000,00
DESCRIÇÃO: l:nplantaçâo de sistemas de abastecimento de água nas localidades: Boca da Mata, Pato Sino e Guará no
município de Trizideia do Vale -MA.

VALOR DO REPASSE: RS880.000,00 PARCELAN®: 3RS 880.000,00 PARCELA N®:

MÊS DESEMBOLSO: Junho

METAN": 1

ANO: 2Ó20

VALOR DA META: RS 440.000,00

DESCRIÇÃO: Implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades: Boca da Mata, Pato Sino e Guará no
município de Trizideia do Vale -MA.

VALOR DO REPASSE: R$440.000,00 PARCELA N®: 4

7 - CRONOGRA.MA DE DESEMBOLSO

MUNICÍPIO DE TRI2IDELA DO VALE

Relatório etnitido em 12/12/2018 15:03:45 Página 4 de6



8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades; Boca da Mata. Pato
Sino e Guará no municipio de Trizidela do Vaie -MA.

NATUREZA DA aquisição: Recuos do Co.vêmo [NATUBEZA DA DESPESA: 449051
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Sede do Município

—6<707.nfiri llT- MA l MUNICÍPIO: 0258 - TRIZIDELA DO VALE

UNmADE:"uN ' IqUANtIdaDE: 1.00 |v.UMTAR10: RsIv.TOTAL: RS2.2ÓÕWÕ|
OBSERVAÇÃO:

9 . PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO

NATUREZA DA DESPESA

Código

449051

TOTAL GERAL:

Recursos Contrapartida Bens e
Serviços

RS 2.200.000,00

RS 2.200.000,00

RS 2.200.000,00

Rendimento de

Aplicação

RS 0.00

•^PL - Trizidela do Vale
Proc. iQia-l^'20-.íâ
;:i S ^

Relatório emitido em 12/12/2018 15:03:45



10 - DECLARAÇÃO

Pede Deferimento,

Loca! e Data
Proponente

11 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO
Aprovado

Local e Data
Concedente

(Representante legal do Órgão ou Entidade

12 - ANEXOS

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial

Nome do Arquivo:

Capacidade Técnica S.AA Trizidela do Vale.pdf

Documentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:
TermoAssinado-CV-OI47-l8.pdf

MA 0147 Rfi43Q5 TRIZIDELAJ30_VALE.pdf

CPL-Trizidela do Vale
Proc.jfiÍM2l/20_Js



PL - Trizidela ç)o Vale
.on iniâm^ojíProc.

-LS.

ESTADO DO MARANlfAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Meio. N" 1670 - Aeroporto

CNPJ N^OLÓSS,070/0001-22

TOMADA DE 1>REÇ0S N" 002/2()19

ANEXO lí

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

CARTA CREDENCIAL

A  empresa . CNPJ n'' , com sede na

, neste ato representado pelo(s) Sr.(a)

(diretores ou sócios, com qualificação completa nome. RG. CPE. nacionalidade, estado civil, profissão e

endereço), pelo pre.sente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seii(s) Procurador(es) o Senhor(es)

(nome, RG. CPF. nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m)

amplos poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale. praticar os atos necessários à

representação da oulorgante na licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS n" 002/2019, usando

dos recursos legais e acompanhando-os. conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para ofertar proposta

no caso de beneficiário da Lei Complementar n° 123/2006, declarar a intenção de interpor recurso,

renunciar ao direito de inteiposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando

tudo por bom (irme e valioso.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu representante legal)
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3PL -Trizidola do Vale
Proc. ■inAnÕOÃ 120

(ISTADO DO MARANHÃO
PRIIFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 * Aeroporto

CNPJ N° 01,558,070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019
ANEXO 111

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

A/O (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o n°

, sediada na (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

, R,G. n° , CPF \f . DECLARA, para os fins do
disposto na Lei Complementar n" 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei,

que se enquadra como:

□ MICROEMPRESA, conforme inc, I do arl, 3° da Lei Complementar n" 123/2006,

□ EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confonne inc, II do ari, 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

A licitanle DECLARA, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão no § 4 do art. 3° da mencionada lei, estando apta. portanto, a exercer o direito de preferência
como critério de desempate no procedimento licitatório da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe,
realizado pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale.

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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wPL-TrizidoIa do VaieProc. iQií)nn{í2^ ̂
r.STADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av, Deputado Carlos Melo. N" 1670 • Aeroporto

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" (102/2019

ANEXO IV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa , CNPJ n." , por seu

representante legal, declara perante a Preteitiira Municipal de Trizidela do Vale, que o Sr.

(nome e prollssão), CREA n° , será indicado como

responsável técnico pela execução do objeto desta licitação e será mantido nessa condição até o

recebimento definitivo do objeto, caso seja vencedora do certame.

Declara, ainda. que. se inevitável, a substituição será feita por profissional com qualificação

técnica igual ou superior à do substituído e com prévia anuência da Prefeitura Municipal de Trizidela do

Vale/MA.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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;pL-Trizidela cio Vale
'roc.
;i q 7 í J

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto

CNPJ N" 01.558,070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLAltAÇÃO DA EMPRESA DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES EM
QUE SE DESENVOLVERÃO OS TRABALHOS

Declaro que tenho pleno conhecimento das condições c peculiaridades inerentes á natureza dos
trabalhos, diante do conhecimento das especificações Técnicas dcllnidas no Projeto Básico, ANEXO I do
Edital da TOMADA DE PREÇOS ii° 002/2019. e que assumo total responsabilidade por es.se fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avcnças técnicas ou financeiras
com a Prefeitura Municipal de Trizidcla do Vale/MA.

Cidade/Estado. XXXX de XXXX de XXXX.

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa
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;PL-Trizidela,do Vale
proc. AÍ ja <262-/20 Je

BSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto

CNPJ N" 01..>58.070/0001-22

TOMADA DK PREÇOS N" 002/2019

ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO
CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) (nome da instituição iladora) com sede cm (endereço completo), por seus representantes legais
infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagadoi". com expressa renúncia dos
beneílcios estatuídos no Artigo 827. do Código Civil Brasileiro, da enipre.sa (nome da empresa), com sede em
(endereço completo), até o limite de RS (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do
Contrato n° (número do contrato, fonnato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do
instrumento convocatório da licitação - ex.: PE n" xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a Prefeitura Municipal
de Trizidela do Vale/MA para (objeto da licitação).

2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações
estipuladas no contrato retro mencionado, abrangendo o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato:

b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO ao CONTRATADO;

c) prejuízos diretos causados á CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

d) obrigações previdcnciárias e/ou trabalhistas não honradas pelo CONTRATADO; e

e) prejuízos indiretos causados ã CONTRATANTE e prejuízos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contraio.

3. Esta fiança é válida por (prazo, contado em dias. correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias,
contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se. portanto em (data).

4. Na hipótese de inadiniplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da
instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente
fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de
comunicação escrita da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA,

5. A comunicação de inudimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta
(lança.

6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o (Im de
escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vaíc/MA.

7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem
assim por honorários advocalícios, na hipótese da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA se ver compelido a
ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a pre.sente fiança.

8. Se. no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição
fiadora) não tiver recebido da Prefeitura Municipal de Trizidela do Valc/MA qualquer comunicação relativa a
inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do
contraio, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta,
independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, cm conseqüência,
de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às
determinações do Banco Central do Brasil c aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários
deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cana de Fiança c que o valor da
presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

ll.ocal e dala)

(Insiiiuiçao garaniidora) (Assinaturas uiilorizadas) j^/
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3PL - Trizidela do Vale

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto

CNPJ N°01.558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO VII

(PAPEL TIMURADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL

Declaramos expressamente que;

Concordamos iniegralmenle e sem qualquer restrição com as condições expressas na TOMADA DE

PREÇOS N° 002/2019, bem assim com as condições de contratação, estabelecidas na minuta do Contrato

que nos foi fornecida com o Edital.

Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data

da sua apresentação c abertura.

Temos conhecimento dos locais e das condições de execução dos serviços.

Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa

Comissão os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários, bem como,

^0^ assinar, concordar, desistir, interpor recurso, firmar compromisso e todos os atos inerentes ao

procedimento licitatório.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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JPL - Trizidola do Vale
Proc. iÕiüOôJ /20 Jg

ES'1'ADO DO MARANMÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N° 01,558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO VIII

(PAPEL TIMBR.\DO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7% XXXIII, DA CF/88

A empresa , CNPJ ti" , representada pelo(a) Sr(a)

, R.G. n" , CPF n'' , DECLARA, para fins do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de

aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos. nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da

Constituição Federal de 1988.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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;PL-Trizidela do Vale
^roc. jnhõOÁm^ IS

ESTADO DO MARANMÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • CPL
Av. Depiiludo Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N" ü 1,558.070/0001 -22

TOMADA DE PREÇOS N" «02/2019

ANEXO IX

(PAPEL TIMBRADO DO LICTTANTE)

CARTA RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N" 1670 - Aeroporto
Trizidela do Vale - Maranhão

Prezados Senhores,

Após examinar e estudar detalhadamente o Edital da Tomada de Preços n° 002/2019 e seus
Anexos, apresentamo.s às Vossas Senhorias nossa Proposta de Preços para execução da obra.

A presente proposta íbi Formulada com base nas especificações, condições técnicas,
administrativas e contratuais estabelecidas no Edital da Tomada de Preços n" 002/2019, os quais
aceitamos e nos comprometemos a cumprir inlegralmenie.

Declaramos que esta proposta tem validade pelo prazo de { ) dias, contados da data
de abertura das propostas.

O prazo para execução da obra é de ( ) dias corridos, a contar da data do
recebimento da ordem de serviço.

Conta para depósito dos pagamentos das faturas; Banco: Agencia; Conta
corrente:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA; R$ ( ).

Declaramos que no preço acima cotado estão computadas todas as despesas com materiais,
mão-de-obra, tributos, impostos, taxas e despesas, seja qual for o seu título ou natureza, incluindo,
mas não se limitando a. fretes, encargos sociais, trabalhistas e Hscais, ISS, despesas de viagem,
locomoção, estadia, alimentação c quaisquer outras, segundo a legislação cm vigor, representando a
compensação integral pela prestação dos serviços.

Indicamos como Representante Legal, para assinar o Contrato de execução da obra;

Nome completo;
Nacionalidade;

Qualificação Profissional;

Endereço;

Cargo/Função que octipa na Empresa Proponente:

DADOS DA EMPRESA;

RAZÃO SOCIAL;

ENDEREÇO;
C.N.P.J:

Estado Civil;

CPF:

Local e data;

<Razão Social da Proponcnte>
<Assinatura e carimbo do representante legal>
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;PL -Trizidela do Vale
Proc. iOH^DOillo Já

ESTADO DO MARANHÃO
PREPEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto

CNPJ N''«L5.'>8.070/0{)ül-22

TOMADA DE PREÇOS N" ()Ü2/2()I9

ANEXO X

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

A(o) SenIio!"(a)
Gestor(a) da Secretaria Municipal de Finanças

Referente ao Processo n". /

Eticaniinhamos em anexo n nota fiscal n" , no valor total de R$
providenciado pagamento conforme informações abaixo:

EMPRESA:

IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO:
OBJETO:

N° DA NOTA DE EMPENHO:

N° DO CONTRATO (SE HOUVER):

Apresentamos em anexo a seguinte documentação:

(LISTAR OS DOCUMENTOS ANEXADOS)

J para que seja

Atenciosamente.

(Nome e !is.sinatiira do responsável pela empresa)

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome c assinatura do representante legal ou procurador)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeropoito

CNPJ N"OI,558.070/0001-22

TOMADA DE PREÇOS N" ÜÜ2/2019

ANEXO XI

(PAPEL TIMBRADO DA PREFEITURA)

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° / QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA

DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA PARA

.  NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento, de iiin lado, o Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, pessoa
jurídica de direito público, por intermédio da sua Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
01.558.070/0001-22 com sede na Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 • Aeroporto, Trizidela do
Vale/MA. neste ato representado pelo Secretário Municipal de , Sr.°

.  doravante denominada CONTRATANTE, c. de outro, a empresa
, com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o n"
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu (cargo)
,  (nome) . (nacionalidade) . (estado civil)
, (prollssâo) . (domicilio) , (carteira de identidade)
(CPI7MF) . têm. entre si. justa e acordada a celebração do presente

Contrato de execução de obra. na forma de execução indireta, regime de enipreitada por preço global,
sujeitando-se as partes à Lei Federal n° 8.666/199.1 e suas alterações e demais legislações aplicáveis à
espécie, bem como ao Edital da TOMADA DE PREÇOS n° 002/2019. formalizada nos autos do Processo
Administrativo n° 1012001/2018. e aos termos da proposta vencedora, que fazem parte integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações posteriores,
pertinentes e a TOMADA DE PREÇOS n° 002/2019, devidamente homologado pela autoridade
competente, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

O presente CONTRATO tem como objeto a prestação de serviços para construção de sistemas de
abasieeimenlo de água no município de Trizidela do Vale-MA. sob a forma de empreitada por preço
global, tudo de acordo com os Elementos Técnicos discriminados no Edital da TOMADA DE PREÇOS
N" 002/2019, e demais especitlcaçòcs expressas, e com a Proposta da Empresa contratada, que também
passam a fazer parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRF.CO GLOBAL

execução

CONTRATADA.

Obras. fica ajustado o Preço Global em RS
, de acordo com a Proposta de Preços apresentada pela

CLAUSULA OUARTA - OBRIGAÇÕES DAÇÜNTRATADA

- Cabei-á à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e seus ane.xos:

a) responsabilizar-se pelos encargos llscais resultantes desta contratação, e ainda pelos encargos
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trabalhistas, prcvidenciários c obrigações sociais cni vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez
que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

b) observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do Mimicipio. especialmente as de
Segurança Pública e as Normas Técnicas da ABNT. bem como atender ao pagamento das despesas
decorrentes de impostos e taxas, da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e
da expedição das licenças nece.ssárias à execução deste CONTRATO.
c) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da e.xecução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
d) executar a obra ora contratada em rigorosa observância às especificações técnicas, estabelecidas pelo
CONTRATANTE, integrantes dc.ste instrumento c atender a todas as especificações técnicas, projetos,
bem como as normas aplicáveis da ABNT, complementares e outras pertinentes ao objeto desta licitação;

e) responder de maneira absoluta e inescusável. pela perfeita técnica das obras, quanto ao processo de
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, cabendo refazê-las caso não aceitas pela fiscalização
do CONTRATANTE;

f) manter permanentemente, na direção da obra. um profissional qualificado, devidamente habilitado
junto ao CREA-MA. obrigando-se a substitui-lo e retirá-lo. bem como a toda pessoa que, direta ou
indiretamente, com ele se relacione a qualquer titulo, mediante solicitação do CONTRATANTE;

g) fornecer todo o material, mão-de-obra. equipamentos, ferramentas e tudo o mais que se fizer necessário
à perfeita execução do presente CONTRATO;
h) fornecer e fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, em conformidade
com as normas técnicas vigentes, para cada serviço a ser executado;
i) responsabilizar-se por quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e serviços;
j) manter na obra, com total acesso da fiscalização diariamente, diário de obras, onde estejam registradas
e atualizadas todas as informações relativas à obra:

k) a CüN fRATADA deverá colocar c manter na fachada frontal superior do tapume, uma placa da obra,
conforme especificações e condições estabelecidas pelo Contratante, no edital e anexos, e ainda, de
acordo com a legislação do CREA;
I) manter o engenheiro constante do atestado de responsabilidade técnica durante toda a execução da obra
e quando nece.ssária sua substiliiição. que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou
superior, mediante solicitação o autorização expressa do CONTRATANTE:
m) responsabilizar-se, pelo prazo de 5 (cinco) anos. pela execução dos serviços, bem como pela solidez e
segurança do trabalho, cm razão dos materiais ou do solo. exceto quando a Contratada prevenir por
escrito, em tempo hábil, o Contratante;
n) obter à sua cu.sta todas as licenças e franquias necessárias, pagando os emolumentos, previstos por lei e
observando todas as leis. regulamentos e posturas referentes às obras c segurança pública, assim como ao
ciimpriniento de quaisquer formalidades e ao pagamento das multas porventura impostas pelas
autoridades.

o) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação.

p) manter o técnico de segurança do trabalho durante toda a execução da obra e quando necessária sua
substituição, que seja por profissional que possua qualificação técnica igual ou superior, mediante
solicitação e autorização expressa cio CONTRATANTE.

CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ^ ~
— Caberá ao CONTRATANTE, além das obrigações ])rcvistas no edital e seus anexos: /

a) prestar as informações c os esclarecimentos que venham a ser solicitadcts pela C0NTRA1ADA;
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b) conuiiiicar à CONTRATADA qualquer irregulariclacle verificada na execução das obras e interromper
imediatamente os trabalhos até a sua regularização;

c) mandar refazer os serviços executados em dcsconformidade com os projetos, especificações e normas
técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação dc c.\eciitá-los sem qualquer ônus para a contratante;

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo da obra;

c) indicar técnicos como seus prepostos. para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora
contratados.

O efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

- O prazo de execução do objeto será de 90 (noventa) dias. conforme Cronograma Físico-Financeiro, a
contar do recebimento da Ordem de Execução dc Serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem
dc serviço para o início das obras.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos dc início de etapas de execução, de conclusão e de entrega,
poderão ser prorrogados, cm conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 da Lei
n" 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA CONTRATUAL

-Como elemento assccuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
apresentará à Gestão dc Contratos, em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data de assinatura do
contrato, comprovante de prestação da garantia de execução no valor correspondente a 2% (DOIS POR
CENTO) do valor global do contrato, a qual deverá ser prestada em uma das formas previstas abaixo:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caução cm dinheiro ou Títulos da Divida Pública - Se a opção da
garantia for Título da Dívida Pública, estes deverão ser emitidos sob a forma escriturai, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação c dc custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sc a opção da garantia for Cniiçâu em Dinheiro, o depósito do valor
correspondente à garantia deverá ser efetuado em conta poupança da Prefeitura Municipal de Presidente
Mediei. Estado do Maranhão, na CONTA CORRENTE: 6.636-2, AGÊNCIA: 5733, PMTV
INVE.STIMENTOS. BANCO DO BRASIL.

PARÁGR.AFO TERCEIRO - Seguro Garantia, mediante entrega da competente apólice, no original,
emitida por entidade em funcionamento no País. em nome da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale.
Estado do Maranhão, cobrindo o ri.sco de quebra do Contrato, devendo conter expressamente cláusula de
atualização financeira, de imprescritibilidade. inalienabilidade e de irrevogabilidade, assim como prazo de
validade de no mínimo 60 (sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.

PARÁGR.AFO QUARTO - Fiança Bancária, mediante entrega da competenie carta de fiança bancária,
no original, emitida por entidade cm funcionamento no Pais. cm nome da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/MA. Listado do Maranhão, devendo conter expressamente Cláusula de atualização
financeira, de imprescritibilidade, inalienabilidade e de incvogabilidade. assim como prazo de validade de
no mínimo 60 (.sessenta) dias além do fim do prazo de vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - A Prefeitura Municipal de Trizidela do Valc/MA. poderá descontar do valor
da garantia dc execução toda e qualquer impoHância que lhe for devida, a qualquer titulo, pela Contratada,
inclusive multas.
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PARAGRAFO SF.XTO - Utilizada a garantia, a Contratada obriga-sc a integraiizá-la no prazo de 5
(cinco) dias iiteis contados da data em que for noliílcada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena
de ser descontada na fatura seguinte.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) no termino da vigência do contrato, caso a Administração não comunic|ue a ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:

ORGÃO: 02 Poder E\ecuti\'o
UNIDADE (ÍESTORA: 02 2 I Secretaria Municipal de IniVaestrutura
PRO.IF.TO/ATIVIDADF.: 17 51 1 0055 1.019 Construção de Poços AHesianos
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações
FONTE: 0124000055

CLAUSULA NONA - PAGAMENTO

- O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para
crédito na conta corrente por cie indicada, cm moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, contados
da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota l"i.scal emitida com base na medição previamente
apro\ada pela loscalização e de acordo com a liberação dos recursos.

PARÁGRAFO PRIMFJRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos de obra, ou em
periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o inicio da contagem do prazo a data
dc recebimento da ordem de serviço.

PARÁÍíRAFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no boletim dc medição dos serviços
executados com ba.se no eronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale/M A, acompanhada da .solicitação de pagamento (Anexo X), e das certidões negativas de
débito junto ao INSS. FGTS. Fazenda Federal c Ccilidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para análise e atesto da Fiscalização, sendo
abeilo um processo administrativo especifico para os pagamentos relativos ao contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de Trizidela
do Vale por meio do setor cotnpetente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de entrada no
protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviço.s executados.

PARÁGRAFO QUARTO: Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no
protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias. que será encaminhada à Secretaria
Municipal dc Finanças, para que concluzíi o processo dc pagamento.

PARAGRAFO QUINTO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira
medição da obra, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos:

a) Registro da obra no CREA/M A (anotação de respon.sabilidade técnica - ART);

b) Matrícula da obra no INSS (se houver);

c) Uma cópia do Contraio;

d) Uma cópia da planilha orçamentária;

e) Uma cópia da ordem de senuço; /
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PARÁGRAFO SEXTO: A úlliiiia medição .somenle será paga após o recebimenlo provisório da obra
objeto desta licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, bem como do
Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e Certidões
Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas e
outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso,

PARAGRAFO OITAVO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, em
relação ao cronograma físico-fínaiiceiro aprovado, não representam direito antecipado de recebimento do
CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da Administração e mediante
disponibilidade financeira.

PARÁGRAFO NONO: Nos casos dc eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira
devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemenlo da
parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = ! X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0.0001644, assim apurado:
1 = (TX/100) I = (6/100) I = 0.0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 2%.

PARÁCÍRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso. será incluído na
fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Não será aplicada a ta.xa de atualização financeira prevista no
subitem 1 1.10 acima, quando o atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos recursos
pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para ctisteio do objeto da
presente licitaçào.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

- Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas;

a) iiniiateralmeiue pela CONTRATANTE quando:

a.l) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos
seus objetivos;

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão ciuaniitaliva do seu objeto, nas mesmas
condições licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei n°,
8.666/93;

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal n°
8.666/1993 e suas alleraçòes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar o
percentual de 25% (vitiie e cinco por cetuo).

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contraio poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei
Federal if 8.666/93. /
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CLAUSULA DFXIMA PRIMEIRA - DIRF.CÃO DAS OBRAS

- A execução das Obras que sc refere este CONTRA'1'0. será dirigida nos locais dos serviços por uma
equipe técnica compo.sta de engenlieiros. mestie de obras, encarregados e outros prepostos
devidamente iiabilitados e credenciados perante a CONTRATANTE. A CONTRATANTE poderá a
seu exclusivo critério e a qualquer tempo, determinar à CONTRA'l'ADA, a substituição do engenheiro
residente e seu afastamento das Obras e/ou Serviços, assim como de qualquer eomponente de equipe
técnica ou. outros empregados que estejam envolvidos com a construção direta ou indiretamente,
obedecidas as disposições no edital da TOMADA DE PREÇOS.

PAR.ÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do profissional
habilitado residente durante a execução da obra ora CONTRATADA dependerá de aquiescência da
CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-sc esta. a falta de manifestação cm contrário,
dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da sub.stituiçào.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO

- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fl.scalizado pela Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, através de equipe composta de engenheiros, arquitetos e técnicos
nomeados pela Autoridade ,Superior da Prefeitura Municipal, para acompanhar a realização dos
serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter preposto,
aceito pela Administração, para representá-lo,

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições da Hscalização do contrato são aquelas previstas no
projeto básico anexo a este edital, além das e.siabelecidas na legislação em \'igor,

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal,
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO - Na execução das atribuições atinentes à Fiscalização do contrato, o Fiscal
deverá anotar no Livro Diário de Obras todas as ocorrências relacionadas com a execução do contraio,

determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou defeitos ob.servado.s, nos termos
do Art, 67 da Lei n" 8,666/9.1.

PARÁGRAFO QUINTO - A partir da segunda ocorrência do mesmo fato. além do registro no Diário
de Obras, o Fiscal deverá comunicar á Autoridade Superior para, se for o caso. autorizar a abertura de
processo de aplicação de penalidade,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO

- O objeto de,sta licitação .será recebido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale. através da
Fiscalização, em conformidade com o previsto no Ai1, 73 da Lei n° 8,666/93,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Concluída a obra. esta será recebida provisoriamente, pelo responsável por
seu acompanhamento c fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório da obra. caso
haja inconformidades significativas quanto ás especificações,

PARÁGR.AFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento provisório,
estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar corrigidas até o
recebimento definitivo,

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo da obra será efetuado por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias contados a partir do
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recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto noart. 69 da Lei n." 8.666/93.

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da
responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem da ético-prollssional. pela perfeita execução
do contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - INADIMPLEMFNTO E SANÇÕES
- A inexecuçào parcial ou total do objelo deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na
Tabela I abaixo, verificado o nexo causai devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, relativamente
às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas na legislação
vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:

a) advetiência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale. Estado do Maranlião. por prazo não superiora 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Ptíblica.

PARÁCÍR.AFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições:

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações
que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou luimana, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA. a critério do Fiscal do Contrato, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave:

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela I abaixo;

d) a qualquer tempo, sc constatado atraso da obra de até 5 (cinco) dias. comparando-se o que foi
efetivamente executado pela empresa e o cronograma físico financeiro apresentado e aprovado pela
FISCALIZAÇÃO.

PARÁGRAFO SEÍiUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições:

a) Caso haja a ínexccução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (de/, por cento) sobre o saldo
comraliial ou RS 22.000.00. o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de até 10% (dez
por cento) sobre o valor total do contrata. Para o atraso Injustificado na execução do objeto será aplicada
a multa concspondeiite a RS 0,05% (cinco centésiino.s por cento) por dia de !itra.so.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inc.xecução parcial do objeto quando:

a) Ocorrer atraso injustificado das obras por prazo superior a 30 (trinta) dias.

b) Ocorrer o de.scuniprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais.

PARÁ(»RAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o adjudicatário
se recusar a assinar o contraio ou leceber a ordem de ser\'iço e ainda quando houver atraso injustificado
para início do.s serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de .serviço.

PARÁGRAFO QUINTO: Poderá .ser configurado atraso injustiilcailo na execução das obras, quando:

a) Ocorrer atraso inju.stificado das obras por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) dias.
Após o Irigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução parcial da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

b) A CONTRA TADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no contrato,
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PAKAGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações previstas na
Tabela I. as niiiltas previstas na Tabela 2 abaixo:

TABELA I

INFRAÇAO
ITEM I DESCRIÇÃO

Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por

GRAU

ocorrência

Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por
ocorrência
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela
riSCALíZACÃO - por ocorrência.
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de
seus funcionários - por ocorrência.

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual
(EPI). quando necessários - por ocorrência.
Não iniciar execução dc serviço nos prazos estabelecidos pela
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo
contrato - por ocorrência,
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - por
ocorrência.

Utilizar material ou mão-de-obra inadequada na e.xecução dos serviços - por
ocorrência.
Suspender ou interromper, .salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais — por ocorrência.
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.
Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus agentes
- por ocorrência.
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível
com suas atribuições - por ocorrência.
Não refazer serviço rejeitado pela FISCÀLIZAÇÃO. nos prazos
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por
ocorrência.
Não manter nos canteiros de obras em tempo integral, durante toda a
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO - por ocorrência.
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para Uns diversos do objeto
do contrato - por ocorrência.

Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justillcado - por ocorrência.
Permitir situação que crie a possibilidade dc causar ou cause dano físico,
lesão corporal ou conseqüências letais - por ocorrência.
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TABELA 2

GRAU CORRESPONDÊNCIA

R$ 200.00
RS 400.00

RS 500,00
RS 1.000.00

RS 3.000,00

RS 5,000.00

PARAGRAFO SÉTIMO: O somatório de Iodas as multas aplicadas ao longo da execução contratual não
poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Atingido este
limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato.

PARAGRAFO OITAVO: Suspeiisilu temporária de participar em licitação e impedimentos de
contratar com A Prefeitura Municipal de Trizidela tio Valc/MA: A sanção de suspensão do direito de
licitar e de contratar com a PreTeitura Municipal de Tri/.idela do Vale/MA, de t|ue trata o inciso 111, art.
87. da Lei n." 8.666/93. poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa ou dolo. por até 2 (dois) ano.s,
no caso de inexecução parcial tio objeto, conrorme previsto no parágrafo Terceiro desta cláusula.

PARAGR.AFO NONO: Declaração de Iniüoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pííblica; A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
prevista no inciso IV. an. 87. da Lei n.° 8.666/93. poderá ser aplicada, dentre outros casos, quando a
Contratada;

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolliiinento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale/MA, em virtude de atos ilícitos praticados;

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conliecimento em razão da execução do contrato, sem
consentiinento prévio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA;

e) ocorrer em ato capitidado como crime pela Lei n°. 8.666/93. praticado durante o procedimento
licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura do contrato;

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a
manutenção das condições apresentadas na habilitação;

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula.

PARAGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar
de licitação ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale. E.stado do Maranhão e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à
Contratada juntamente com a de multa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da muita, aplicada após o regular processo
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de
Trizidela do Vale, Estado do Maranhão à Contratada.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Sc o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, através ̂
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DAM. cieveiido ser apresentado o comprovante de pagamento a esta PrefeiUira, sob pena de cobrança
judicial.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor
devido pela Contratada ao CoiUraianie. e.sta será encaminhada para inscrição em dívida ativa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da concessão da
oponimidade de contraditório e ampla defesa por parte do adjiidicatário, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DA AMPLA DEFESA

PARÁGRAFO ÚNICO: Na deci.sào dc aplicar qtialqiier uma dessas penalidades, acima mencionadas,
são cabíveis recursos, sem efeito suspen.sivo:

a) Representação, do pra/o de 02 (dois) dias iiteis contados da ciência da decisão;
b) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da

ciência do indeferimento do pedido de reconsideração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO

- A inexecução. total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as conseqüências contratuais
previstas tia Lei n'^ 8666/9.1.

PARÁ(;RAF0 PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos lermos dos artigos 79 e 80 da Lei n®
8.666/93.

PARÁGRAFO SECíUNDO - No ca.so de rescisão provocada por inadimplemcnto do Contratado, o
Contratante poderá alem de outras medidas legalmente previstas, reter, cautelarmente. os créditos
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados à Administração.

PARAGR.AFO TERCEIRO - No procedimento qtie visa à re.scisão do contrato, .será assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que. depois de encerrada a instrução inicial, o Contratado terá o
prazo dc 5 (cinco) dias úteis para se tnanifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o
Coniralanlc adotar, motivadamente. providências acauteladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

PAR.ÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE não admitira quaisquer alteração de projetos ou
especilicaçòes, salvo casos especialíssimos. a seu excltisivo critério, siificientemente justificados e
ftindameniados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CON TRATADA somente poderá sub empreitar a execução de Obras
e/ou Serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE ficando, neste caso, solidariamenie
responsável, perante a CONTRATANTE, pelas Obras e/ou Serviços, serviços ou instalações executadas
pelos siibemprcileiros e. ainda, pelas conseqüências dos fatos c atos a eles imputáveis.

PARAGRAFO TERCEIRO: Aos contratados cie sub empreitadas, incorporar-se-ão, de pleno direito,
todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e devcres da CONTRATADA para
com a CON TRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: A seu exclusivo critério, a CONTRATANTE poderá autorizar a
CONTRA'fADA. a fazer cessão total ou parcial deste CONTRATO, mediante íavratuia do termo de
ces.são. atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado com todos os direitos e obrigações do
cedenic. decorrenlcs deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VIGÊNCIA

O presente instrumento terá vigência até xx de xxxxxxxx de xxxx, podendo ser alterado mediante tenno
aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
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A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se llzerem necessárias na execução dos .serviços, do valor inicial atualizado do contrato, nos termos
doarl. 65, § Tda Lei if 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na imprensa Oficial, nos termos da Lei n- 8.666 de 21 de
junho de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA-DO REAJUSTE

- Os preços dos serviços e obras objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo índice Nacional de
Custo da Construção do Mercado (INCC-M). mediante solicitação do CONTRATADO, após o interregno
de I (um) ano (computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para apresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir.

PARÁGRAFO l'RlMEIRO: Caso o índice estabelecido para reajuslamento venha a ser e.xtiiilo ou de
qualquer forma não possa mais ser utiliztido. será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão
novo índice ollcial. para reajustamento do preço do valor remanescente.

PARÁfíRAFO TERCEIRO: Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações
c demais legislações aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

Fica eleito o Foro de Pedreiras/MA. para dirimir as questões oriundas do presente CONTRATO,
renunciando as parles, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E assim, por estarem justos e
contratados, assinam este CONTRATO em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

Trizidela do Vale/MA, .xxx de xxxxxxxxx.xxx de xxxx.

Pela CONTRATANTE:

Secretario Municipal de.

Pela CONTRATADA

Representante da Empresa
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TOMADA DE PREÇOS N" 1)02/2(119

ANEXO XII

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

♦MODELO DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS'

DESCRIÇÃO DO ITEM
INSUMO P. UNIT. P. TOTAL

MAO DE OBRA

ENCARGOS SOCIAIS

SUBTOTAL MAO DE OBRA + ENCARGOS
SOCIAIS ÍA

MATERIAIS/SERVICOS/EOUIPAMENTOS

SUBTOTAL
MATERIAIS/SERVICOS/EOUIPAMENTOS (B)

SUBTOTAL (A+B
BDI(XX%
TOTAL
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO XIII

(PAPEL TIMBRADO DOLICITANTE)

"MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI"

A licitaiite (Icvttrá apresentar a coinposição c ü cálculo do BDI, conforme dados abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para construção de sistemas de abastecimento de água
no município de Trizidela do Valc-MA.

DESÇRIÇÃO

Risco

VALORES DE REFERENCIA - %

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA

Despesas Financeiras

Administração Central

Lucro

Tributos (soma dos itens abaixo)

COFINS

PIS

TOTAL

Konic lia cumposiçilo. valores ilc referíiieia c fòmiula li» ÜDI; Aci^nlâo 525/2007 - TCU - Plenário

Taxas

Adotadas - %
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO XIV

(i>APEL TIMBRADO DO LICH ANTE)

"COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS"

SINAFM -SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OURA MORISTA E MENSALISTA - COM DESONERAÇÃO

DISCRIMINAÇÃO
GRUPO A

INSS
SESI
SENA!
INCRA
SEBRAE
SALÁRIO EDUCAÇÃO
SEGURO CONTRA ACIDENTE DE TRABALHO

FGTS
SECONCI

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS

GRUPO B
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO
FERIADOS
AUXiLIO-ENFERMIDADE
13° SALÁRIO
LICENÇA-PATERNIDADF.
FALTAS JUSTIFICADAS

DIAS DE CHUVA

AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO
FÉRIAS GOZADAS

SALARIO MATERNIDADE
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM AS

INCIDÊNCIAS DE A
GRUPOC

AVISO-PREVIO (INDENIZADO)
AViSü-PREVlO (TRABALHADO)
FÉRIAS (INDENIZADAS)
DEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA
INDENIZAÇÃO ADICIONAL
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM AS

INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A
GRUPO D

REINCIDÊNCIAS DE A SOBRE B

HORISTA % MENSALISTA %

REINCIDÊNCIAS DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO I
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO
TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS

TOTAL (A+B+C+D)
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO XV

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLAIL\ÇÃO (Item 5.2.5"«" do Edital)

A empresa em cumprimento ao item 5.2.5, alínea "a" do edital da TOMADA

DE PREÇOS n° 002/2019, declara o seguinte:

1. Estar ciente das condições desta licitação e tjue assume responsabilidade pela autenticidade de todos os

documentos apresentados;

2. Que executará as obras de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas pela

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA. disponibilizando pessoal técnico especializado e que

tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado:

3. Que manterá na obra, etn teinpo integral, o profissional indicado para fins de comprovação de

qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovada pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA:

4. Que manterá nas obras. Livro Diário de Obras, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências

decorrentes do andamento da obra e outras julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento da execução

do Contrato.

Local (XX),

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)
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TOMADA DE PREÇOS N" 002/2019

ANEXO XVI

(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

A empresa signatária, inscrita no CNP.I sob o n.®

, sediada na (endereço completo), por seu representante legal, declara, sob as

penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.°, da Lei Federal n.° 8.666/93, que até a presente data nenhum

fato ocorreu que a inabilite a participar da TOMADA DE PREÇOS n° 002/2019, e que contra ela não

existe nenhum pedido de falência ou concordata.

Declara, ouirossim, conhecer na integra o Edital e seus anexos e que se submete a todos os seus termos.

Local (XX), de

(Nome e assinatura do representante legal da empresa)

(n.° da identidade do declarante)
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